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INTRODUÇÃO

O desenvolvimento da ciência e
tecnologia, para o qual a criatividade

e a inovação têm que estar necessariamen-
te presentes, é suportado por três premis-
sas fundamentais:

– a primeira delas se deve à existência
do cérebro humano e ao incentivo à sua
potencialidade;

– a segunda pode ser localizada na
mobilização das pessoas e instituições em
torno de objetivos, de bandeiras, de metas
geradoras de algum benefício estratégico
ou social;

– a terceira refere-se ao esforço nacio-
nal, canalizando recursos adequados para
a área científica e tecnológica. É somente
através da concretização dessas três pre-
missas que o Brasil conseguirá vencer o
grande desafio do século XXI.

C&T  E  DESAFIO  DO  SÉCULO  XXI

Ciência

Ciência é o conjunto organizado dos co-
nhecimentos relativos ao universo objetivo,
envolvendo seus fenômenos naturais,
ambientais e comportamentais. A ciência pode
ser pura ou fundamental quando é
desvinculada de objetivos práticos e aplicada
quando visa a conseqüências determinadas.

Apesar desta distinção convencional, a
maior parte da ciência fundamental moder-
na não é desenvolvida de forma livre e alea-
tória: seu rumo é determinado por fatores de
ordem político-econômica e sociocultural.

A história nos fornece inúmeros exemplos
de cientistas unicamente interessados em des-
cobrir e compreender os fenômenos do uni-
verso, com total despreocupação pelas pos-
síveis conseqüências das suas descobertas.

No mundo contemporâneo, entretanto,
este tipo de abordagem da ciência pratica-
mente não tem espaço: existe muito maior in-
teresse nas conseqüências de novas desco-
bertas do que na simples compreensão dos
fenômenos envolvidos. A ciência, porém,
não está preparada para transformar suas
descobertas em um bem comercializável. Essa
transformação, que nunca é trivial, exige re-
cursos, serviços e profissionais especializa-
dos, que extrapolam sua competência[ 1].

Tecnologia

Tecnologia é o conjunto organizado de
todos os conhecimentos – científicos,
empíricos ou intuitivos – empregados na
produção e comercialização de bens e de
serviços. A tecnologia poderia ser consi-
derada como sendo a ciência aplicada, mas
na realidade esta definição nem sempre é
verdadeira, embora a tecnologia dependa
cada vez mais da ciência, pois muitas ino-
vações tecnológicas ocorrem sem neces-
sidade de conhecimentos científicos. O do-
mínio da tecnologia permite a definição pre-
cisa dos processos necessários à produ-
ção de bens ou serviços. Esses processos,
entretanto, não devem ser confundidos
como os conhecimentos explícitos (dese-
nhos, especificações, manuais) e implíci-
tos (armazenados no cérebro de pessoas)
que os geraram, sob risco de se cometer o
grave equívoco de achar que a simples
aquisição de avançados equipamentos im-
portados implica evolução tecnológica.

As grandes conquistas científicas e
tecnológicas

A segunda metade do século XX está
associada às grandes conquistas científi-

[1] GUIMARÃES e MATTOS, 2003 apresenta uma discussão em maior profundidade sobre o conceito
de C&T.
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cas e tecnológicas contemporâneas. O ho-
mem foi ao espaço, integrou continentes
através das telecomunicações, multiplicou
a velocidade do trabalho graças ao com-
putador e agora aprende a manipular os
genes e a transformar microorganismos em
verdadeiras fábricas de substâncias que
lhe interessam. A dinâmica da C&T acele-
rou-se exponencialmente, tornando-a o re-
curso de transformação determinante da
competitividade, ao nível microeconômico,
dos sistemas de produção de bens e servi-
ços locais[ 2]. É também, sob a forma de
retroalimentação, causa
e conseqüência da
onda de globalização
econômica na qual o
mundo vive.

Ao nível macroeco-
nômico, a C&T é fator
determinante para o es-
tabelecimento de um
ambiente de investi-
mento favorável e, por-
tanto, da competi-
tividade de blocos eco-
nômicos, países e regiões individuais no
mundo globalizado[ 3].

A indústria, a agricultura, os serviços

A indústria, a agricultura e todo o setor
de serviços estão sendo, e serão cada vez
mais, intensivamente impactados pelas
novas tecnologias.

A automação avança rapidamente nos
escritórios, nos processos industriais e no
sistema bancário, atingindo inclusive as
indústrias tradicionais.

A biotecnologia, com seu cortejo de téc-
nicas revolucionárias, como a engenharia
genética e a cultura de tecidos in vitro, re-
duzirá o tempo necessário para a obtenção
de variedades de plantas geneticamente
melhoradas. A agricultura será cada vez mais
científica e tecnologicamente intensiva.

Dessa forma, pode-se afirmar que toda
economia moderna dependerá cada vez
mais da ciência e da tecnologia.

Assim, ciência e tecnologia assumem
uma dimensão estratégica, com profundas
implicações para a soberania nacional. Nas

próximas décadas não
haverá nação verda-
deiramente soberana
que não disponha de
um eficiente sistema de
inovação tecnológica
na vanguarda de sua
indústria[ 4].

Nova economia e o
conhecimento

O século XXI se ini-
cia sob a égide de uma Nova Economia em
que o fator de produção e o conhecimento
se sobrepõe de forma cada vez mais nítida
aos tradicionais fatores da teoria econômi-
ca clássica.

Em função do grande acervo de conhe-
cimentos concentrados nos países desen-
volvidos, verifica-se uma forte tendência
dessas nações estabelecerem uma nova di-
visão internacional do trabalho, bastante si-
milar àquela estabelecida no final do século
XIX e início do século XX. Nessa divisão
internacional do trabalho, cabia às nações

[2] A discussão dos “imperativos da tecnologia” em GALBRAITH, 1988 é altamente relevante para
este aspecto.

[3] O conceito de “ambiente de investimentos” e sua importância no mundo globalizado é discutido em
profundidade por BANCO MUNDIAL, 2003.

[4] A íntima correlação entre Tecnologia e Soberania é o tema exaustivamente explorado por LONGO,
1984.

Nas próximas décadas não
haverá nação

verdadeiramente soberana
que não disponha de um

eficiente sistema de
inovação tecnológica na

vanguarda de sua indústria
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“centrais” a indústria e produção de manu-
faturados e às nações “periféricas”, muitas
delas sob o estatuto colonial, a agricultura e
produção de matérias-primas.

Na “nova” divisão internacional do tra-
balho, passa a caber às nações “centrais” a
indústria intensiva em conhecimento cien-
tífico e tecnológico, restando à “periferia”
as manufaturas tradicionais e as indústrias
intensivas em energia e poluentes.

A posição do Brasil

O grande desafio
para o Brasil nas próxi-
mas décadas será inte-
grar-se à economia
mundial, buscando
uma melhor posição re-
lativa entre “centro” e
“periferia” nessa nova
divisão internacional
do trabalho, e ao mes-
mo tempo resolver os
seus problemas secula-
res de má distribuição
de renda, analfabetis-
mo, pobreza, desem-
prego e disparidades regionais.

A aceitação de uma posição relativa cla-
ramente periférica, assumindo um caminho
de desenvolvimento supostamente fácil,
baseado no conhecimento importado, sig-
nifica a renovação da dependência. Os re-
sultados recentes do “realismo periférico”
feito política de estado pelo governo
Menen na Argentina, baseado em “rela-
ções carnais” como o “centro”, indica aon-
de esse caminho pode levar[ 5].

É neste aspecto que a Política Nacional
de Ciência e Tecnologia (C&T) pode ca-
minhar no sentido de minorar estes proble-

mas e elevar a competitividade e a
capacitação nacional. Neste sentido, a pri-
oridade da política de C&T deverá ser a de
privilegiar a geração, absorção e a difusão
de novas tecnologias pelo setor industrial
e em outros setores da vida nacional.

A reestruturação competitiva da econo-
mia brasileira, tendo em vista uma crescen-
te integração com a economia mundial, tem
como pressuposto a aceleração da
capacitação do País em C&T.

Será necessário, num curto espaço de
tempo, recuperar o atra-
so acumulado, princi-
palmente, nos últimos
20 anos.

Para tanto, deverão
ser elevados os gastos
em C&T. Neste esfor-
ço, o setor privado de-
verá contribuir com a
maior parcela.

C&T  E  O
DESENVOLVIMENTO
NO  BRASIL

O Brasil desenvol-
veu, ao longo dos últimos 30 anos, um com-
plexo e significativo sistema de C&T. Este
sistema engloba diversas agências gover-
namentais, como Conselho Nacional de
Pesquisas (CNPq), Financiadora de Estu-
dos e Projetos (Finep), Fundações de Am-
paro à Pesquisa (FAPs) estaduais, Coor-
denação de Aperfeiçoamento de Pessoal
de Nível Superior (Capes), universidades
públicas e privadas, institutos de pesqui-
sa do governo federal, inúmeros centros
de pesquisa em empresas estatais, centros
de pesquisa vinculados às Forças Arma-
das, institutos e centros de pesquisa vin-

[5] Os capítulos finais de BANDEIRA, 2003 nos demonstram os resultados do “realismo periférico”
como política de estado na Argentina.
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culados a vários governos estaduais e al-
guns centros de pesquisa do setor priva-
do. Nesta estrutura, o Ministério da Ciên-
cia e Tecnologia (MCT) tem sido o princi-
pal responsável pela coordenação das po-
líticas para C&T no País[ 6].

O grande impulso para o desenvolvimen-
to do sistema de C&T nacional deu-se du-
rante os anos 70. O II Plano Nacional de De-
senvolvimento (PND) constituiu-se num am-
bicioso programa de substituição de impor-
tações de insumos básicos e bens de capital.

Entre os objetivos da política econômi-
ca deste período esta-
vam não somente a
auto-suficiência indus-
trial, como também uma
maior autonomia cien-
tífica e tecnológica.

Como  decorrência,
vultosos  recursos  fo-
ram  destinados  para
o  desenvolvimento  e
consolidação  do  sis-
tema  de  C&T,  como
forma  de  superar  a
dependência  tecnoló-
gica  do  País  em  áreas
consideradas  como
estratégicas.

Ao longo dos anos
80 e 90, a economia
mundial experimentou
um acentuado proces-
so de reestruturação tecnológica e
internacionalização dos mercados – a
globalização.

Ao mesmo tempo, o sistema de C&T
sofreu mudanças significativas.

O modelo anterior, baseado no gasto pú-
blico em defesa e na pesquisa básica, foi
sendo substituído por um novo modelo
mais voltado para a competitividade do sis-

tema industrial e para a solução de ques-
tões sociais.

Neste período, a economia brasileira
mergulhou num longo processo de estag-
nação, enquanto a economia mundial atra-
vessava por mudanças radicais.

Como decorrência, o sistema de C&T
desenvolvido no País revelou suas inúme-
ras limitações e sua incapacidade de ajus-
tar-se rapidamente à revolução científica e
tecnológica que se processava ao nível
mundial.

Foi somente no início dos anos 90 que
se buscou maior aber-
tura e integração à eco-
nomia mundial, bem
como o desenvolvi-
mento de um modelo de
C&T mais estreitamen-
te vinculado com a
competitividade indus-
trial e sistêmica.

As políticas de
C&T perseguidas pelo
Brasil ao longo de sua
história industrial tive-
ram como meta princi-
pal a busca da auto-su-
ficiência científica e
tecnológica.

Em grande medida,
esta estratégia decorria
do modo pelo qual se
processava a inven-

ção, inovação e difusão das novas
tecnologias ao nível mundial.

Até os anos 80, prevalecia o modelo
clássico de difusão do conhecimento cien-
tífico, com a segmentação entre pesquisa
básica, aplicada e difusão tecnológica. A
dinâmica deste modelo residia na pesquisa
básica com o estabelecimento de novos
paradigmas tecnológicos. Como decorrên-

[6] RANGEL, 1995 apresenta um amplo panorama deste desenvolvimento.
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cia, privilegiava-se a formação de pessoal
de alto nível voltado para a pesquisa, des-
cuidando-se da formação básica, técnica e
profissional da população em geral. Além
disso, grande parte dos novos paradigmas
tecnológicos, tais como a microeletrônica,
informática e novos materiais, esteve inti-
mamente vinculada aos gastos governa-
mentais em defesa nacional, como é o caso
dos Estados Unidos.

Como decorrência, a monopolização do
conhecimento científi-
co por poucos países
conduziu à adoção pelo
Brasil de um modelo de
C&T que privilegiava a
pesquisa básica em al-
guns programas de alta
tecnologia, tais como
os programas nuclear e
aeroespacial. Acredita-
va-se que, através des-
tes programas, o País
pudesse desenvolver
sua capacitação em
C&T e reduzir a depen-
dência do exterior nos
campos científico e tecnológico.

No entanto, este modelo de C&T mostrou-
se inadequado no contexto da globalização.

A grande perda de competitividade da
economia brasileira e o seu grande atraso
em C&T foram resultado da manutenção,
ao longo dos anos 80, deste modelo.

Hoje em dia, grande parte das descober-
tas científicas surge em íntima associação com
o sistema produtivo. A distinção clássica en-
tre pesquisa básica e aplicada é cada vez mais
tênue e a dinâmica do progresso científico e
tecnológico é dada pelas necessidades prá-
ticas. A pesquisa básica desvinculada de re-
sultados práticos perdeu terreno.

Ou seja, a economia mundial transitou de
um modelo de oferta de tecnologia
(technology push) para um modelo de de-
manda (market pull)[ 7].

Além disso, hoje é tão importante, do pon-
to de vista da competitividade, tanto às
melhorias incrementais das tecnologias quan-
to às rupturas bruscas de padrão tecnológico.

Ademais, o acirramento da concorrência
entre empresas e governos no âmbito da ci-
ência e da tecnologia tornou mais fácil o aces-

so à comunidade cientí-
fica internacional.

Nos dias atuais, as
tecnologias mais mo-
dernas encontram-se
disponíveis no merca-
do mundial.

O  único  requisito
para  se  ter  acesso  a
elas  é  possuir  compe-
tência  em  ciência  bá-
sica, engenharia, edu-
cação fundamental e
profissionalizante.

Ao perseguir o mo-
delo clássico de pes-

quisa acadêmica, o País descuidou-se de
alguns aspectos básicos da competitivida-
de sistêmica, como, por exemplo, a educa-
ção de sua população.

Neste sentido, cabe mencionar os su-
cessos competitivos de Taiwan e da Coréia
do Sul, que, em grande medida, se explicam
pelos investimentos realizados na forma-
ção de capital humano.

O conceito de competitividade

O conceito de competitividade, no con-
texto da globalização[ 8], é muito mais am-
plo do que alguns anos atrás.

[7] Os modelos technology push e market pull são apresentados por GUIMARÃES e MATTOS, 2003.
[8] Vide BANCO MUNDIAL, 2003.
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Hoje parece claro que a competitividade
não decorre exclusivamente de decisões
microeconômicas.

Muitos fatores de ordem social e
institucional – fatores sistêmicos – acabam,
de uma forma ou de outra, afetando a
competitividade das empresas e países.

Como decorrência, novas áreas passam
a ditar, também, o dinamismo para C&T.

Têm-se tornado motivo de preocupação
crescente por parte dos governos as ques-
tões relativas ao controle e preservação do
meio ambiente, conservação da energia,
transporte, saúde pública e produção de ali-
mentos. Além disso, no
campo social, a preocu-
pação tem-se voltado
para educação básica,
pobreza, emprego e ad-
ministração das gran-
des cidades. Ou seja, o
meio ambiente econô-
mico e social que envol-
ve as empresas é de ex-
trema relevância para a
competitividade.

A reorientação da estratégia de
desenvolvimento

A reorientação da estratégia de desen-
volvimento do País a partir do início dos
anos 90 intensificou o debate a respeito das
mudanças necessárias na política científica
e tecnológica, no sentido de torná-la rele-
vante para a competitividade industrial.

A compatibilização do sistema de C&T
aos novos objetivos da política industrial
teve as seguintes implicações[ 9]:

• a extinção gradual da proteção de merca-
do para setores anteriormente considerados
como estratégicos, tais como microcompu-
tadores, microeletrônica e telecomunicações;

• a focalização do financiamento público
quase que exclusivamente para a tecnologia
industrial, concomitantemente com a redu-
ção do suporte da pesquisa acadêmica;

• o crescimento do suporte e de estímulos
à criação de “parques tecnológicos” e incu-
badoras ao lado das grandes universidades;

• a estagnação ou redução de grandes pro-
jetos governamentais de P&D mobilizadores,
tais como o nuclear e o aeroespacial;

• a crescente preocupação com a auto-
nomia e accountability da administração
universitária;

• abolição das prioridades setoriais e
instituição do desen-
volvimento tecnológi-
co nas empresas –
como exemplo, tem-se
o surgimento de novos
programas horizontais
como o Programa Bra-
sileiro de Qualidade e
Produtividade (PBQP)
– e a instituição da Lei
de Incentivos Fiscais
no 8.248, de estímulo ao
desenvolvimento de

P&D pelas empresas;
• redefinição das funções do poder de

compra do estado diante do processo de
privatização e da lei de concessão de ser-
viços públicos; nesta nova conjuntura, tor-
na-se ainda necessário preservar núcleos
de excelência e mesmo estimular a criação
de novas áreas de atuação.

As medidas apontadas acima revelam
uma clara preocupação com o papel da
C&T sobre a competitividade. O grande
desafio para a C&T no Brasil é, portanto,
estreitar seus vínculos com o setor produ-
tivo, tornando-se um insumo efetivo na
reestruturação econômica do País.

O único requisito para se
ter acesso às tecnologias
mais modernas é possuir
competência em ciência

básica, engenharia,
educação fundamental e

profissionalizante

[9] Vide RANGEL, 1995.
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Obviamente, este papel pode ser desem-
penhado de duas formas.

• A primeira diz respeito aos impactos
diretos sobre a modernização industrial,
cuja necessidade mais premente é o incre-
mento da capacidade de absorção de
tecnologias. Neste sentido, a formação de
recursos humanos é fundamental, mas tam-
bém a capacidade de apropriação imediata
na indústria tem que
ser priorizada, o que
tem sido feito inclusi-
ve estimulando-se o es-
tabelecimento de insta-
lações industriais via
parcerias com empre-
sas internacionais.

• A segunda relaci-
ona-se ao papel da
C&T como alavanca da
competitividade sis-
têmica. Neste caso,
além da política de C&T
beneficiar o setor pro-
dutivo, há a possibilida-
de de explorar importan-
tes interfaces com o
equacionamento de vá-
rios problemas sociais que, de uma forma
ou de outra, afetam a competitividade da
economia brasileira.

C&T  E  COMPETITIVIDADE
SISTÊMICA

Universidade e empresa

Uma política para ciência e tecnologia
tem de reconhecer os papéis da universida-
de e da empresa nesse esforço conjugado.

A missão da academia é fazer pesquisa
visando ao avanço do conhecimento bási-

co e formar profissionais capazes de repor
seus quadros e, principalmente, desenvol-
ver tecnologia nas empresas.

A empresa é o único locus eficiente para
desenvolvimento de tecnologia, entre ou-
tras coisas porque tecnologia envolve con-
ceitos econômicos, tais como oportunida-
des comerciais, custos relativos das várias
alternativas tecnológicas e o esforço para

baixar o custo da alter-
nativa selecionada. Se
o lugar da ciência e da
educação é a universi-
dade, o lugar do desen-
volvimento de tecno-
logia é por excelência a
empresa.

O elemento criador
de inovação é o cien-
tista ou engenheiro
que trabalha em P&D
nas empresas, sejam
elas voltadas para pro-
dutos ou serviços.

O Estado

Ao Estado cabe,
primordialmente, desenvolver e moderni-
zar a infra-estrutura de serviços tecnoló-
gicos como instrumento de apoio à inova-
ção e competitividade compreendendo as
atividades de tecnologia industrial básica
– TIB (metrologia, normalização técnica,
regulamentação técnica, avaliação da con-
formidade, isto é, homologação e certifica-
ção, tecnologias de gestão e propriedade
intelectual) e os serviços de assistência téc-
nica, difusão tecnológica e informação
tecnológica[ 10].

Além disso, ao Estado cabe usar crite-
riosamente seu poder de compra[ 11] para exer-

A reorientação da
estratégia de

desenvolvimento do País a
partir do início dos anos 90

intensificou o debate a
respeito das mudanças
necessárias na política

científica e tecnológica, no
sentido de torná-la

relevante para a
competitividade industrial

[10] Para o conceito de TIB, vide MCT, 2001.
[11] Para a racionalização do poder de compra estatal, vide PACTI/PBQP, 1996.
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cer um papel de indutor, realizando encomen-
das nas suas áreas típicas de atuação como
defesa, segurança, justiça, saúde e educação,
que tenham características intrínsecas que in-
centivem as empresas ao esforço de P&D.

Pólos industriais regionais
especializados

No ambiente da globalização, o País de-
verá dar uma atenção especial aos setores
tradicionais da indústria, em geral formados
por pequenas e médias empresas, para que
possam integrar-se à economia mundial.

As tecnologias para a modernização de
muitos destes segmentos industriais encon-
tram-se disponíveis a nível mundial e não
envolvem vultosos in-
vestimentos. É neces-
sário, acima de tudo,
difundir o seu uso no
setor industrial.

Em particular, a polí-
tica de C&T deve cami-
nhar no sentido de apoi-
ar o desenvolvimento
de pólos industriais re-
gionais especializados.

O resultado desta política seria o de pre-
servar o emprego, atenuar as disparidades
regionais e elevar o grau de competitividade
destes segmentos. Além disso, um aumento
de eficiência destes setores poderia conduzir
a um aumento de salário real, melhorando o
perfil da distribuição de renda no País.

Programa mobilizador

Ao Estado cabe ainda o papel, até certo
ponto “keynesianista”, de mobilização, atra-
vés de programas de arraste tecnológico.

Programa mobilizador é um conjunto ar-
ticulado de projetos de pesquisa aplicada
e de engenharia, com o objetivo de desen-
volver a tecnologia de um produto, pro-
cesso ou sistema.

Para o desenvolvimento dos projetos
são mobilizados os recursos humanos e ma-
teriais de empresas interessadas e de ou-
tras instituições, tais como empresas de
engenharia, institutos tecnológicos, uni-
versidades e outras empresas, por meio de
vínculos contratuais.

As experiências brasileiras com progra-
mas mobilizadores,[ 12] tais como o da
Petrobras (Produção de Petróleo em Águas
Profundas), da Telebras (Sistema Trópico),
da Embraer (Programa Aeronáutico), da

Cosipa (Siplaq), da Ma-
rinha (Propulsão Nucle-
ar)[ 13], Agência Espaci-
al Brasileira (Missão Es-
pacial Completa Brasilei-
ra – MECB), recomen-
dam sua utilização em
vista de seu potencial de
ativação do processo de
capacitação tecnológica
das empresas.

A articulação das instituições

Além do reconhecimento claro dos pa-
péis da universidade, da empresa e do Es-
tado para a criação de um ambiente ade-
quado e estimulante para a inovação
tecnológica, é preciso que haja uma efeti-
va articulação entre essas organizações.

Em particular, é necessário convencer vá-
rios setores do Poder Executivo da
centralidade do conhecimento para o desen-
volvimento. O tema inovação e conhecimen-

Uma política para ciência e
tecnologia tem de

reconhecer os papéis da
universidade e da empresa
nesse esforço conjugado

[12] Para o conceito de programa mobilizador, vide PACTI, 1992.
[13] Para estratégias de implementação e efeitos de arraste dos grandes programas de desenvolvimento

tecnológico nacionais, vide GUIMARÃES, 2001.
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to não pode continuar restrito ao Ministério
da Ciência e Tecnologia, por mais que este
ministério tenha demonstrado iniciativa e cri-
ado importantes programas. É preciso alar-
gar muito sua abrangência, envolvendo mi-
nistérios como o do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio, Planejamento, Fazenda,
Defesa, bem como o Banco Central, além de
setores empresariais e acadêmicos.

Só assim INOVAÇÃO será um tema efe-
tivamente incluído na agenda nacional.

C&T  E  O  GOVERNO  FHC

O Governo Fernan-
do Henrique Cardoso
notabilizou-se por uma
política avançada na es-
colha de programas
setoriais prioritários, tími-
da no apoio à inovação
tecnológica, ousada na
liberação das importa-
ções, corajosa nas inten-
ções de desburocratizar
as exportações e imper-
feita nos instrumentos
de implantação.

Buscou-se a rein-
serção do País no sis-
tema produtivo interna-
cional. Procurou-se um
novo modelo de desen-
volvimento baseado no
binômio integração e
competitividade, inspi-
rado no êxito do Japão e de seus satélites
asiáticos.

Os novos dirigentes assumiram a respon-
sabilidade de delinear e promover as mu-
danças estruturais urgentes, nos campos
econômico e social.

Prioridades para uma estratégia de inova-
ção eram a consolidação das ilhas de moder-
nização, sua multiplicação, o engajamento do

setor produtivo, a eficácia de programas
mobilizadores, o aperfeiçoamento do siste-
ma de formação de recursos humanos.

O Ministério da Ciência e Tecnologia
procurou trabalhar com um modelo de ges-
tão compartilhada com os Estados brasilei-
ros, buscando descentralizar suas ações atra-
vés de programas e projetos conjuntos com
as correspondentes secretarias de Ciência e
Tecnologia e Fundações de Amparo à Pes-
quisa estaduais (FAPs).

Seu governo tentou promover a
competitividade industrial. Mecanismos de

estímulo à inovação fo-
ram delineados e pro-
postos. Seus resultados,
porém, foram sufocados
pelos meandros da bu-
rocracia e pela incerteza
do momento econômico.

Embora os estados
brasileiros mais industri-
alizados já tenham deci-
dido destinar uma por-
centagem da sua receita
a investimentos em ciên-
cia e tecnologia, a
alocação ocorre quando
os recursos federais e os
investimentos estão em
declínio. No período
recessivo há o risco de
haver uma mera substi-
tuição de fontes para a
mesma atividade.

Simultaneamente, o
papel de mobilização por meio de grandes
programas de arraste tecnológico susten-
tados pelo poder de compra do Estado foi
relegado a um segundo plano. O Programa
Nuclear Nacional foi reativado, com a
finalização da construção da Usina de An-
gra II, porém novamente paralisado pela
indecisão quanto à conclusão da Usina de
Angra III.

O Governo Fernando
Henrique Cardoso

notabilizou-se por uma
política avançada na

escolha de programas
setoriais prioritários,

tímida no apoio à inovação
tecnológica, ousada na

liberação das importações,
corajosa nas intenções de

desburocratizar as
exportações e imperfeita

nos instrumentos de
implantação
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A motivação deste “espasmo” foi, en-
tretanto, a absoluta carência de capacida-
de de geração do sistema elétrico nacional,
fato confirmado pelo “apagão” ocorrido,
felizmente, após Angra II já estar em ope-
ração, e não uma conscientização do po-
der de mobilização e arraste tecnológico
de um programa dessa natureza.

O formato adotado para o Programa
Sivam, fortemente condicionado pela im-
portação de “pacotes tecnológicos” fecha-
dos, e a redução nos
investimentos em pro-
gramas estratégicos,
tais como o do subma-
rino nuclear e o do veí-
culo lançador de saté-
lites (VLS), reafirmam
esta postura.

A realização da Con-
ferência Nacional de Ci-
ência, Tecnologia e Ino-
vação, em setembro de
2001, representou um
marco significativo na
história da política de
C&T do Brasil.

O “Livro Verde”[ 14]

que apresentou seus
resultados é uma refe-
rência fundamental
para pesquisadores, empresários e gestores
públicos interessados no tema.

A criação do Centro de Gestão e Estu-
dos Estratégicos (CGEE) como órgão de
assessoramento do Ministério de Ciência
e Tecnologia, dela resultante, foi um ponto
de convergência para imprimir caráter mais
estratégico à política nacional de C&T.

Pela publicação, em junho de 2002, do
“Livro Branco 2002-2012”[ 15], o governo
buscou traçar linhas de uma política de

C&T de longo prazo, síntese do que os
inúmeros interlocutores da Conferência
acordaram entre si, buscando uma agenda
de consensos que norteia uma direção.

Essa  direção  se  iniciou  por  uma  am-
pla  reforma  do  sistema  nacional  de  C&T,
e  que  pode  ser  sintetizada  pelos  seguin-
tes  pontos:

• reestruturação do financiamento, en-
volvendo a criação de 14 fundos setoriais;

• diálogo permanente com a comunida-
de científica e tecnoló-
gica, que inclui a pró-
pria Conferência Naci-
onal de CT&I;

• reestruturação da
área de crédito da
Finep, com uma nova
política operacional e
ampla reestruturação
interna da agência;

• a definição de um
novo papel ao Conse-
lho Nacional de Pes-
quisa (CNPq), que mo-
biliza recursos de ou-
tros ministérios e dos
fundos setoriais, ampli-
ando sua margem de
atuação, além da res-
ponsabilidade por pro-

gramas como PADCT, Pronex e Milênio;
• reforma das unidades de pesquisa do

Ministério da Ciência e Tecnologia, agora
reunidas sob a coordenação de uma mesma
secretaria, com reavaliação de suas missões;

• incorporação da dimensão inovação
na agenda nacional de C&T, com forte ên-
fase em programas cooperativos entre uni-
versidades e empresas;

• recuperação dos incentivos à P&D no
setor privado, com a renovação da Lei de

A empresa é o único locus
eficiente para

desenvolvimento de
tecnologia, entre outras
coisas porque tecnologia

envolve conceitos
econômicos; se o lugar da
ciência e da educação é a
universidade, o lugar do

desenvolvimento de
tecnologia é por excelência

a empresa

[14] SILVA e MELO, 2001.
[15] MCT, 2002.
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Informática e aprovação da Lei 10.332/01,
que cria mecanismos de subvenção,
equalização de taxas de juros e incentivo
ao capital de risco;

• incorporação da Agência Espacial Bra-
sileira (AEB) e da Comissão Nacional de
Energia Nuclear (CNEN) ao MCT;

• definição de uma agenda regional para o
MCT, por meio da fixação de percentuais mí-
nimos de gastos nas regiões menos desen-
volvidas e pelo apoio a
um conjunto de iniciati-
vas a exemplo dos arran-
jos produtivos locais;

• ampliação do diá-
logo do MCT com os mi-
nistérios setoriais na
definição de prioridades
de alocação de recursos
do fomento à C&T;

• reconceituação
da  cooperação  inter-
nacional, na busca de
melhor inserção do
Brasil na C&T mundial
e no contexto da era do
conhecimento;

• busca permanente
de uma orientação mais
estratégica para as ações
na área de C&T, median-
te projetos estruturantes
e mobilizadores;

• criação do CGEE
para assessorar as po-
líticas de C&T, por meio de estudos
prospectivos e definição de grandes gar-
galos e oportunidades de investimento.

O Projeto de Lei da Inovação

Seu governo enviou ao Congresso Naci-
onal, no dia 15 de agosto de 2002, o Projeto
de Lei da Inovação, que estabelece medidas
de incentivo à pesquisa e à inovação e cria

mecanismos de gestão aplicáveis às institui-
ções científicas e tecnológicas na sua rela-
ção com as empresas, de forma a criar meca-
nismos jurídicos que suportem as grandes
linhas de ação delineadas pelo Livro Branco.

As principais propostas do Projeto de
Lei são:

• Instituições de pesquisa: os produtos
e processos inovadores a serem obtidos

por instituições de
pesquisa vão poder ser
adotados por empresas
privadas interessadas
na produção de bens e
serviços. As institui-
ções, no entanto, ficam
protegidas por meca-
nismos eficazes de
transferência científica.

• Propriedade inte-
lectual: será distribuída
entre todas as partes en-
volvidas nas parcerias.
As patentes passarão a
ser reconhecidas em
avaliações de mérito dos
pesquisadores, como
ocorre hoje com os arti-
gos de publicações ci-
entíficas. O projeto tam-
bém garante ao pesqui-
sador participação nos
ganhos econômicos
auferidos pela institui-

ção com a exploração de suas criações.
• Empresas: poderão compartilhar labora-

tórios e equipamentos com as instituições pú-
blicas de pesquisa, mediante remuneração, e
também formar alianças estratégicas, seja com
outras empresas, com instituições de C&T ou
com a União. Neste último caso, a União só
poderá participar destes empreendimentos se
for para a criação de centros considerados de
relevante interesse nacional.

O desequilíbrio fiscal em
2002 levou ao

contigenciamento de
grande parte dos recursos
até então acumulados nos
Fundos, postergando sua

efetiva aplicação
em projetos.

Ao longo dos oito anos de
Governo FHC, houve

esvaziamento e desmonte
progressivos dos grandes
programas mobilizadores

de arraste tecnológico
lançados nos anos 70 e 80
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• Pesquisadores (os lotados em institui-
ções públicas): poderão receber autorização
para afastamento dos cargos, caso queiram
colaborar com pesquisas em outras institui-
ções ou empresas. Também poderão tirar
licença não remunerada se tiverem interes-
se em constituir, eles próprios, uma empre-
sa de base tecnológica – EBT.

• Inventores independentes: suas criações
poderão ser adotadas por instituições de
pesquisa, visando à elaboração de projetos
que tenham possibilidade de industrialização
ou utilização por parte do setor produtivo.

O financiamento da pesquisa e da ino-
vação constitui um dos maiores desafios
da ciência e tecnologia
no Brasil e os fundos
setoriais representam
um mecanismo inova-
dor nesse sentido,
equivalente ao que foi
o Fundo Nacional de
Desenvolvimento Ci-
entífico e Tecnológico
(FNDCT) nos anos 70.
Seu modelo marca o
início de uma nova etapa no desenvolvi-
mento científico e tecnológico do Brasil.

Os 14 fundos criados foram:
• CTAeronáutico - Fundo Setorial de

Aeronáutica
• CTAgronegócio - Fundo Setorial de

Agronegócio
• CTBiotecnologia - Fundo Setorial de

Biotecnologia
• CTEnerg - Fundo Setorial de Energia
• CTEspacial - Fundo Setorial Espacial
• CTHidro - Fundo Setorial de Recursos

Hídricos
• CTInfo - Fundo Setorial para

Tecnologia da Informação
• CTInfra  -  Fundo  Setorial  de  Infra-

Estrutura

• CTMineral - Fundo Setorial Mineral
• CTPetro - Plano  Nacional  de  Ciência e

Tecnologia do Setor de Petróleo e Gás Natural
• CTSaúde - Fundo Setorial de Saúde
• CTTranspo - Fundo Setorial de Trans-

portes Terrestres
• FUNTTEL  -  Fundo  Setorial  para  o

Desenvolvimento  Tecnológico  das  Tele-
comunicações

• CTVerde-Amarelo  -  Universidade -
Empresa

Os Fundos Setoriais fazem parte dos es-
forços em definir uma política nacional de C&T,
através de dois grandes focos: incentivar o
desenvolvimento tecnológico empresarial e

construir um novo pa-
drão de financiamento,
capaz de responder às
necessidades crescentes
de investimentos em
C&T que contemplem
novas fontes de recur-
sos, financiados pela ini-
ciativa privada.

Os recursos vêm das
taxas que a iniciativa pri-

vada repassa ao Estado pelo direito de explo-
rar serviços do setor elétrico, de telecomuni-
cações, petróleo, entre outros. Ou seja, os re-
cursos dos Fundos Setoriais que financiam
os investimentos em Ciência e Tecnologia não
disputam com outros recursos orçamentários.

O governo FHC estabeleceu, portanto,
uma nova e moderna política nacional de
C&T, política essa que o Brasil não pos-
suía desde a década de 80.

Além disso, criou uma base legal e me-
canismos de financiamento sustentáveis
para sua efetiva aplicação.

Entretanto, tais avanços somente foram
consolidados ao final de seu segundo man-
dato, quando o Governo já se encontrava
numa fase terminal, desgastado após oito
anos de exercício do poder. Isso implicou re-

O governo FHC estabeleceu,
portanto, uma nova e

moderna política nacional de
C&T, política essa que o

Brasil não possuía desde a
década de 80
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lativamente poucas ações e poucos resulta-
dos concretos na execução dessa política.

Como fator complicador, o desequilíbrio
fiscal em 2002 levou ao contigenciamento
de grande parte dos recursos até então acu-
mulados nos Fundos, postergando sua efe-
tiva aplicação em projetos.

Constata-se ainda que, ao longo dos oito
anos de Governo FHC, houve esvaziamento e
desmonte progressivos dos grandes progra-
mas mobilizadores de ar-
raste tecnológico lança-
dos nos anos 70 e 80, no-
tando-se um afastamen-
to do exercício de seu
papel indutor de P&D
nas empresas via poder
de compra do Estado.

Este efeito foi parti-
cularmente notável so-
bre os programas liga-
dos diretamente à de-
fesa (indústria bélica
nacional, programa es-
pacial, programa do
submarino nuclear)[ 16].

C&T  E  O
GOVERNO  LULA

O Governo Lula se
inicia com a economia
brasileira vivendo uma
profunda e visível
recessão. A redução
do consumo de energia, o crescimento do
desemprego, a desvalorização do salário
real médio, são resultantes de um amargo
remédio para restabelecer os equilíbrios
macroeconômicos.

A contração da economia brasileira im-
plica drástica redução de disponibilidades

nos campos de pesquisa científica e
tecnológica. Universidades e institutos de
pesquisa enfrentam uma apreciável dimi-
nuição nos recursos para sua manutenção.
As empresas têm reduzido seus efetivos
de recursos humanos, inclusive na área de
pesquisa e desenvolvimento.

Neste contexto de crise, o contingen-
ciamento dos recursos orçamentários e dos
fundos tem impedido o desencadeamento

das ações efetivas ins-
critas na política naci-
onal de C&T.

Durante a campanha
eleitoral para sucessão
do Governo FHC, não
foram levadas ao co-
nhecimento público as
propostas específicas
do Partido dos Traba-
lhadores (PT) para a
área de C&T. A omis-
são da apresentação de
planos trouxe um gran-
de problema para a co-
munidade científica e
tecnológica, na medida
em que deixou de for-
necer diretrizes que po-
deriam servir como
parâmetros para co-
brança durante os qua-
tro anos de mandato.

Não há como cobrar
o que não foi prometido.

O Programa de Governo: subsídios para
debate[ 17]

Lendo o documento, elaborado em 2002
pelo PT, verificam-se quais seriam os oito
pontos gerais sobre C&T a serem conside-

[16] A discussão deste tema está sendo incentivada pelo recente acidente no Centro de Lançamento de
Alcântara, em 22/08/2003.

[17] PALOCCI e PRADO, 2002.
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Ao longo dos oito anos de
Governo FHC, houve

esvaziamento e desmonte
progressivos dos grandes
programas mobilizadores

de arraste tecnológico
lançados nos anos 70 e 80



RMB4oT/2003 209

CIÊNCIA  E  TECNOLOGIA  (C&T):  grande desafio para o Brasil do século XXI

rados para a construção de “uma proposta
clara, ousada e viável, articulada com um
projeto de nação que reduza as desigual-
dades e contribua efetivamente para o de-
senvolvimento social e econômico do
País”:

1. redefinir a inserção do povo brasilei-
ro na divisão internacional do trabalho e
colocar como prioridade a substituição de
importação de tecnologia, ou a realização,
em grau elevado, do trabalho científico e
tecnológico em nossa
economia e em nossa
sociedade.

2. orientar a pesqui-
sa e o desenvolvimen-
to para elevar radical-
mente os níveis de edu-
cação e saúde do
povo, democratizar o
acesso à informação e
ao conhecimento, ex-
pandir postos de traba-
lho nos ramos de ativi-
dade que se mostram
cada vez mais economi-
camente dinâmicos e
geradores de renda.

3. fazer com que o
Estado tenha um papel
indutor e estratégico
essencial. Caberá a ele, conforme priorida-
des democraticamente definidas, estabele-
cer projetos axiais que merecerão apoio e
mobilização da comunidade científica e
tecnológica, além de eventual proteção às
atividades industriais relacionadas.

4. nas condições brasileiras, um grande
desafio científico e tecnológico é a inclu-
são da maior parte de nossa população em
um cotidiano de vida e trabalho próprio às
sociedades contemporâneas. O Estado
deve utilizar o seu grande poder de compra
para favorecer e proteger o trabalho
tecnológico brasileiro.

5. definir prioridades e adotar políticas
ativas neste campo, incluindo-se aí: inves-
timentos em laboratórios, bibliotecas e cen-
tros de pesquisa; concessão de estímulos
e incentivos a empresas que tenham cen-
tros de decisão no País e proteção ao co-
nhecimento nacional, real ou potencial, in-
clusive indígena, contra a sua apropriação
por laboratórios e indústrias estrangeiras.

6. reorganizar e qualificar o sistema de
ensino, em todos os níveis, para formar pro-

fissionais dentro desta
nova perspectiva. A
vocação para a pesqui-
sa da universidade pú-
blica deve ser mantida
e fortalecida.

7. apoiar experiênci-
as locais e regionais
que vêm sendo
implementadas em al-
guns estados da fede-
ração. Recuperar e con-
solidar, estrutural e po-
liticamente, o sistema
federal de C&T em con-
sonância com os esta-
dos. Definir um progra-
ma nacional de inova-
ção articulado com os
contextos locais.

8. buscar a participação da comunidade
científica e tecnológica, de entidades re-
presentativas, comunidades, administra-
ções locais e organizações da sociedade
civil nas discussões e na construção de
uma política científica e tecnológica.

Este mesmo documento conclui que “é
importante que se estabeleça uma ação
mobilizadora nacional em C&T que, inte-
grada com as propostas mais gerais de
transformação política em todos os outros
domínios, seja um elemento que estimule,
empolgue e atraia cientistas, técnicos, es-

Seria mais complicado,
entretanto, dos oitos pontos

(ao lado) depreender que
novas políticas e ações

deles decorreriam e em que
medida elas viriam a

alterar a política nacional
de C&T e sua respectiva

base legal e mecanismos de
financiamento

estabelecidos pelo Governo
FHC
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tudantes, empresários, trabalhadores etc,
na direção de um papel mais destacado da
Ciência & Tecnologia para o desenvolvi-
mento econômico e social e a melhoria da
qualidade de vida da nossa população”.

Seria difícil encontrar alguém que dis-
corde desses oito pontos e da conclusão
acima. Seria mais complicado, entretanto,
deles depreender que novas políticas e
ações deles decorreriam e em que medida
elas viriam a alterar a política nacional de
C&T e sua respectiva base legal e meca-
nismos de financiamento estabelecidos
pelo Governo FHC.

O Governo Lula
apresentou, em feverei-
ro de 2003, suas diretri-
zes com relação à Políti-
ca Nacional de C&T,
além de declarar sua in-
tenção de implementar
uma reforma administra-
tiva no Ministério da
Ciência e Tecnologia[ 18]:

1. promover a pes-
quisa cientifica e
tecnológica, a forma-
ção de recursos huma-
nos e o intercâmbio in-
ternacional para o desenvolvimento do País
e a afirmação de sua soberania.

2. estimular o desenvolvimento tecno-
lógico e a inovação da indústria com ênfa-
se em setores que promovam a substitui-
ção de importações e a agregação de valor
em produtos nacionais.

3. fomentar o desenvolvimento local, a
pesquisa básica e aplicada, visando à descon-
centração geográfica do sistema de C&T.

4. implantar programa de difusão
tecnológica para apoiar a produção famili-
ar de alimentos e para o uso do conheci-
mento em ações de impacto social.

5. promover projetos e ações de popula-
rização do conhecimento científico e
tecnológico e a melhoria do ensino de ci-
ências nas escolas.

6. promover programas especiais e ações
de grande alcance, apoiadas em ciência e
tecnologia, incluindo a implantação do Ins-
tituto Nacional de Pesquisa do Semi-Ári-
do, visando ao desenvolvimento susten-
tável do semiárido nordestino.

Constituiu também
um Grupo de Trabalho
para analisar e propor
medidas que permitis-
sem melhor articulação
dos fundos setoriais
com a Política Nacional
de Ciência e Tecnologia.

Este grupo apresen-
tou as seguintes su-
gestões[ 19]:

• definição de meca-
nismos legais para o
não-contingenciamen-
to dos recursos dos
fundos.

• definição de meca-
nismos para que os projetos apoiados pe-
los fundos levem em conta a geração de
benefícios sociais, mesmo que a médio e a
longo prazo.

• utilização dos recursos dos fundos,
de forma emergencial e excepcionalmente
no exercício de 2003, para o pagamento de
projetos já aprovados, não financiados com
enquadramento e aprovação dos respecti-
vos comitês gestores.

[18] MCT, 2003.
[19] Idem.

Em economias marcadas
pela desigualdade, como a
brasileira, em que um setor

moderno e dinâmico
convive intimamente com

um setor atrasado e
estático, o desenvolvimento
ocorre em ciclos sucessivos
de rápido crescimento e de

recessão
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• aperfeiçoamento dos editais específicos
das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste
para incluir grupos associados de outras re-
giões para o desenvolvimento de projetos
conjuntos, de forma a consolidar os grupos
proponentes nas regiões incentivadas.

• flexibilização da utilização dos fundos,
na forma da lei, de modo a ampliar as moda-
lidades de apoio, incluindo o financiamen-
to a projetos demandados por empresas,
prioritariamente de capital nacional.

• criação de mecanismos que permitam
a implantação de equi-
pes de Pesquisa, De-
senvolvimento e Ino-
vação (PD&I) nas em-
presas através de polí-
tica de crédito e conces-
são de bolsas para fi-
xação de pesquisado-
res nas empresas.

• definição  de  polí-
tica  para  utilização  de
parte  dos  recursos
dos fundos para apoi-
ar projetos de substi-
tuição competitiva de
importações.

• estabelecimento,
na Finep, de mecanis-
mos simplificados de
crédito para projetos
em PD&I de pequeno
porte, semelhante ao
“Finame Automático” desenvolvido pelo
BNDES.

• criação de mecanismos que permitam
o uso do poder de compra do Estado como
ferramenta de indução do desenvolvimen-
to tecnológico.

• aperfeiçoamento de mecanismos de
estímulo à realização de PD&I pelas em-
presas, como a Lei 8.661.

• apoio aos programas de arranjos pro-
dutivos locais (APL’s), integrando o con-

junto de agentes de fomento, em particular
os agentes locais.

• busca de ampliação dos recursos ne-
cessários para atingir as metas da política
de Pesquisa, Tecnologia e Inovação (PTI)
através de ações sincronizadas com outras
instituições, como por exemplo o BNDES.

• desenvolvimento de um “Sistema Brasi-
leiro de Informação Tecnológica” com o ob-
jetivo de facilitar a busca de competências e
elaboração de projetos de pesquisa nas par-
cerias entre as universidades e as empresas.

A reforma administra-
tiva do Ministério da Ci-
ência e Tecnologia come-
çou a tornar-se realidade
no início do mês de ju-
nho de 2003, com a pu-
blicação do Decreto no

4.724, que aprova a sua
estrutura regimental.

No novo organo-
grama, há unidades com
atribuições bem defini-
das e relevantes, assim
como há órgãos cujos
papéis ainda não estão
claros. Foi uma mudan-
ça na estrutura organi-
zacional sem grande al-
teração nas atribuições
de unidades.

A divulgação do
novo organograma do Ministério veio jun-
to com a reativação do Conselho Nacional
de Ciência e Tecnologia (CCT).

A primeira competência do CCT descri-
ta na Lei Nº 9.257, de 9 de janeiro de 1996,
que dispõe sobre o Conselho, é a de pro-
por a política de Ciência e Tecnologia do
País, como fonte e parte integrante da polí-
tica nacional de desenvolvimento.

Essa atribuição, por si só, já é suficiente
para se perceber a importância de se ter esse

A evolução recente do
agronegócio brasileiro na
produção de commodities

nos dá um exemplo
inquestionável das

dimensões do retorno que a
implementação continuada

de uma estratégia
tecnológica consistente e

coerente pode dar,
superando as instabilidades

conjunturais dos ciclos
econômicos
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órgão colegiado funcionando plenamente, o
que não ocorreu no Governo FHC, pois a
integração da política de C&T à política brasi-
leira de desenvolvimento é uma reivindicação
antiga da comunidade científico-tecnológica.

As outras competências do Conselho
Nacional de Ciência e Tecnologia são:

• propor planos, metas e prioridades de
governo referentes à Ciência e Tecnologia,
com as especificações de instrumentos e
de recursos;

• efetuar avaliações relativas à execução
da política nacional de Ciência e Tecnologia;

• opinar sobre propostas ou programas
que possam causar impactos à política na-
cional de desenvolvimento científico e
tecnológico, bem como sobre atos
normativos de qualquer natureza que
objetivem regulamentá-la.

O que se espera dessa reestruturação
do Ministério da Ciência e Tecnologia é que
ela possibilite realmente o aperfeiçoamen-
to das políticas, ações e programas do mi-
nistério e coloque a C&T, definitivamente,
na agenda política e econômica do País.

É, entretanto, algo preocupante um cer-
to viés que se denota de declarações re-
centes de alguns personagens eminentes
do atual governo, tais como “Não é certo o
governo diminuir o esforço em pesquisa
pura para investir em inovação. O governo
passado fez isso, o que provocou frustra-
ção em muitos que trabalham para o au-
mento do conhecimento”[ 20].

Tal colocação parece constituir um eco
de certas posições corporativistas de pro-
fessores universitários e pesquisadores de
instituições públicas que têm dificuldade
em adaptar-se à nova realidade da C&T
como motor da competitividade sistêmica
das economias modernas, mantendo-se
atados à “torre de marfim” acadêmica.

Espera-se que tais pontos de vista não
prosperem, pois poderiam comprometer se-
riamente os esforços já realizados, ainda
que incompletos, para inserir o País nessa
nova realidade.

C&T  E  O  BRASIL  DO  SÉCULO  XXI

Nas últimas três décadas, é a quarta vez
que a economia brasileira convive com drás-
ticas reduções em seus principais indica-
dores econômicos.

A estagnação, que afetava um grande
segmento da sociedade brasileira, ameaça
agora seu setor mais moderno.

As três crises anteriores foram momen-
tos de aprendizagem dolorosa, que induzi-
ram à procura de novos caminhos para o
setor empresarial e para o governo.

Delas surgiram as primeiras iniciativas
de busca de novos mercados, de moderni-
zação tecnológica e de rigor na qualidade
de produtos.

Formaram-se competências, forjadas no
calor das turbulências.

Estas transformaram o perfil empresari-
al, na descoberta de novas trajetórias para
o crescimento.

No contexto mundial, a constituição dos
novos pólos de co-prosperidade, o neopro-
tecionismo emergente, a globalização dos
mercados exigem respostas concertadas,
resultantes de uma postura estratégica.
Agora, cabe identificar as competências
que estão sendo forjadas. Quais alianças
se firmam para enfrentar a incerteza? Quais
as estratégias setoriais propostas?

O impasse na espera do “espetáculo do
crescimento” prometido pelo Governo Lula,
os crescentes subsídios à agricultura dos
países desenvolvidos e as barreiras para o
acesso a tecnologias e mercados obrigam
as empresas a buscarem novas soluções.

[20] ABIPTI, 2003.
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Recursos humanos qualificados tor-
nam-se imprescindíveis na busca de um
modelo de desenvolvimento sustentável,
na internacionalização de empresas brasi-
leiras, na indução da inovação tecnológica
e na adoção de políticas setoriais.

São os elementos para a busca de um
novo paradigma para a retomada do cres-
cimento brasileiro.

Em economias marcadas pela desigual-
dade, como a brasileira, em que um setor
moderno e dinâmico convive intimamente
com um setor atrasado e estático, o desen-
volvimento ocorre em ciclos sucessivos de
rápido crescimento e de recessão.

A maioria das empresas, dentro de uma
racionalidade de curto prazo, tende a acom-
panhar estes ciclos investindo e expandin-
do sua produção no momento de crescimen-
to e hibernando no período de recessão.

Na recessão, a empresa mantém a efici-
ência do seu processo produtivo, protege
os mercados já conquistados e reduz dras-
ticamente os investimentos, sufocando
suas atividades de inovação.

A postura do empresário empreende-
dor é antecipar os ciclos econômicos, em
vez de acompanhá-los. Ele promove a ino-
vação antecipando as oportunidades e ne-
cessidades do mercado.

A evolução recente do agronegócio bra-
sileiro na produção de commodities nos dá
um exemplo inquestionável das dimensões
do retorno que a implementação continuada
de uma estratégia tecnológica[ 21] consisten-
te e coerente pode dar, superando as instabi-
lidades conjunturais dos ciclos econômicos.

Neste caso, torna-se ainda necessário
efetivamente colocar os produtos “na pra-
teleira dos supermercados globais”. Para
isso será necessário agregar ainda mais va-
lor por meio de diversas tecnologias na
transformação e pela implantação de um efi-

ciente sistema de garantia de qualidade –
França, Itália, Dinamarca e Holanda são gran-
des exemplos de sucesso dessa estratégia.

Um agronegócio complementado para
além das commodities, associado a uma
eficaz e eficiente abordagem comercial e
logística do mercado asiático, pode vir a se
constituir em um grande eixo de expansão
de exportações e motor do desenvolvimen-
to nacional.

O significativo e diversificado sistema
de C&T já existente no Brasil permite
internalizar tecnologias estratégicas.

É preciso, no entanto, mais envolvi-
mento das empresas no acompanhamento
das tecnologias emergentes.

Estas são ricas fontes de oportunidades,
mas também ameaças fatais para o empresá-
rio reativo. Basta lembrar o que ocorreu com
as indústrias de válvulas com a chegada do
transistor, com a lâmina de barbear com a
adoção do barbeador elétrico e com as ca-
netas-tinteiro ao surgir a esferográfica.

As novas tecnologias – informática,
automação, bioengenharia genética e no-
vos materiais – impõem uma estratégia
tecnológica explícita: uma estratégia
inserida no planejamento de longo prazo
da empresa.

Uma estratégia personificada nos diri-
gentes da empresa e revelada nas decisões
de investimentos; uma postura estratégica
que supera as turbulências econômico-fi-
nanceiras que marcam uma economia em
transição, como a brasileira.

Postura estratégica, inovação
tecnológica, transnacionalização das em-
presas são como catalisadores que podem
contribuir para transformar o cenário
socioeconômico brasileiro; uma forma de
recuperar, pelo menos em parte, as nefas-
tas conseqüências das décadas de 80-90,
que aumentaram a lacuna tecnológica en-

[21] Para uma discussão da estratégia tecnológica para a empresa brasileira, vide MARCOVITCH, 1992.
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tre os países desenvolvidos, o Brasil e a
América Latina, e tentar escapar do

  CLASSIFICAÇÃO  PARA  ÍNDICE  REMISSIVO:
<CIÊNCIA  &  TECNOLOGIA> / C&T /; C&T no Brasil;

aprofundamento da atual assimetria da di-
visão internacional do trabalho.
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